
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060958 - SC (2025/0494095-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JAILSON ABACHERLI FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVANTE : ANA ALVARENGA FERREIRA 
AGRAVANTE : SHEILA NASCIMENTO MARIANO 
AGRAVANTE : ALESSANDRO SARMENTO CHARNOSKI 
AGRAVANTE : MICHELI MARTINS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  A  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo
Tribunal  local  implicaria  necessariamente  o  amplo
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se
coaduna com a estreita via cognitiva do habeas
corpus.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060958 - SC(2025/0494095-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JAILSON ABACHERLI FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVANTE : ANA ALVARENGA FERREIRA
AGRAVANTE : SHEILA NASCIMENTO MARIANO
AGRAVANTE : ALESSANDRO SARMENTO CHARNOSKI
AGRAVANTE : MICHELI MARTINS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. DECISÃO TRANSITADA EMHABEAS CORPUS

JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  I, , DA CF. AGRAVO ART. 105,  E
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto
da impetração torna inviável a apreciação do pedido
nesta instância superior.
2. O  não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o  I, , da art. 105,  e
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça.
3. A desconstituição da conclusão alcançada pelo
Tribunal local implicaria necessariamente o amplo
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não
se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas

.corpus
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA56888804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/05/2026 18:32:23
Código de Controle do Documento: 29f30aab-42b3-44a0-92ac-cc137bf93ebc



Trata-se de agravo regimental interposto por JAILSON ABACHERLI
FERREIRA contra a decisão que não conheceu do (Apelação habeas corpus 
Criminal n. 0001630-45.2014.8.24.0103).

A parte recorrente sustenta, em síntese, a reforma da decisão
agravada. Alega que há ilegalidade manifesta nas reportagens e na dosimetria
da pena, o que exige superar o não conhecimento e analisar o mérito do habeas

.corpus

Argumenta que deve ser aplicada a consunção entre o tráfico de
drogas e o comércio ilegal de armas de fogo de uso restrito, porque o comércio
de armas teria sido meio instrumental para o tráfico.

Defende que a causa de aumento do  da  foi art. 19  Lei n. 10.826/2003
aplicada na fração máxima, sem fundamentação concreta e individualizada,
violando proporcionalidade e individualização da pena.

Expõe que interceptações telefônicas e mensagens via BBM são
ilícitas ou inválidas, ou que contaminam a prova e mantêm coação ilegal à
liberdade.

Aduz, em complemento, que a manutenção do material do concurso
gera penalização excessiva e . Ademais, pondera que a pena bis in idem
próxima de 20 anos exige intervenção excepcional desta Corte Superior de
Justiça.

Busca a reconsideração da decisão para que se conheça do habeas
 e se proceda à submissão do feito ao colegiado, com exame integral docorpus

mérito.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que
o trânsito em julgado, circunstância certificada por meio de consulta ao
andamento processual no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina.

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o  I, , da Constituição Federal. art. 105,  e
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Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. ROUBO MAJORADO E FURTOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de  em habeas corpus
substituição à revisão criminal, quando já transitada em

 posicionando-se no sentido dejulgado a condenação do réu,
que "[n]ão deve ser conhecido o que se volta contra acórdão writ 
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, – Desembargador Convocado
do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em  DJe de 9/8/2022,

.15/8/2022)
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no  do CPP, 'qualquer art. 301
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro748.019/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 16/8/2022,  22/8/2022)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha884.287/SP,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DE HABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA
VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do  I, "e", da Constituição Federal, a art. 105,
competência desta Corte para processar e julgar revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados.
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Por se tratar de  substitutivo de via habeas corpus
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual
deve ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de

Cabia àevitar inadmissível subversão de competência. 
defesa trazer seus argumentos relativos à diminuição da
reprimenda-base na ação revisional e depois impetrar o habeas

, a fim de possibilitar o exame da matéria por estecorpus
Superior Tribunal, o que não fez.
[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti914.206/RJ,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,  15/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. SUBSTITUTIVO DE WRIT 
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do , visto que o conhecimento de writ  habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,789.984/GO,
julgado em  DJe de . 17/4/2023,  20/4/2023)
2. De acordo com o  I, , da Constituição Federal, a art. 105,  e
competência desta Corte para processar e julgar revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que não ocorre no presente caso, em que se insurge a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em
julgado ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato –876.697/MG,
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em

 DJe de  grifo próprio.)12/8/2024,  16/8/2024,

Além disso, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do . habeas corpus
Nessa direção: AgRg no AgRg no HC n.  de minha relatoria, Sexta900.334/ES,
Turma, julgado em  DJEN de  e AgRg no HC n.  21/5/2025,  27/5/2025;

 relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado974.351/BA,
em  DJEN de 14/5/2025,  20/5/2025.
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Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.060.958 / SC

Número Registro: 2025/0494095-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00016304520148240103 16304520148240103 50034980520258240000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS 
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JAILSON ABACHERLI FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : ANA ALVARENGA FERREIRA 
CORRÉU : SHEILA NASCIMENTO MARIANO 
CORRÉU : ALESSANDRO SARMENTO CHARNOSKI 
CORRÉU : MICHELI MARTINS DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAILSON ABACHERLI FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
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FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVANTE : ANA ALVARENGA FERREIRA 
AGRAVANTE : SHEILA NASCIMENTO MARIANO 
AGRAVANTE : ALESSANDRO SARMENTO CHARNOSKI 
AGRAVANTE : MICHELI MARTINS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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